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Conforme estabelece o Regimento Interno, é da competência da Comissão de Saúde, Educação, Cultura, Lazer, Turismo, Meio Ambiente e Assistência Social, examinar e emitir parecer sobre os processos referentes à educação, ensino e artes, ao patrimônio histórico e cultural, aos esportes, às atividades de lazer, à preservação e controle do meio ambiente, à higiene, à saúde pública e assistência social;

O presente Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal tem por objetivo instituir o Programa Municipal de Educação Ambiental.

Na justificativa fornecida pelo Secretário Municipal do Verde consta que o presente projeto de lei atua como uma forma sólida e decisiva de estabelecer um programa de “educação ambiental” para crianças, jovens e adultos, que possa ser desenvolvido em todo o município de Botucatu, adaptando-se à realidade local de cada comunidade de bairro. Cria-se a partir desta proposta de educação ambiental uma orientação de ações e estratégias para a formação de um indivíduo consciente, tornando-se um agente multiplicador em favor do equilíbrio do seu ambiente de vivência. 

A justificativa do Poder Executivo ainda ressalta que a propositura está em consonância com o Código Municipal de Meio Ambiente, instituído pela Lei Complementar nº 1.145, de 30 de abril de 2015, com o Plano Municipal de Educação, instituído pela Lei nº 5.710, de 16 de junho de 2015, com o Decreto Municipal nº 8.004, de 10 de agosto de 2009, que fixa o calendário de datas comemorativas ambientais e com o Programa Estadual “Município Verde Azul”, da Secretaria Estadual de Meio Ambiente, que certifica os municípios do Estado de São Paulo quanto a sua qualidade ambiental. Os municípios com melhor colocação nesse programa conseguem premiação com liberação de recursos do FECOP – Fundo Estadual de Controle da Poluição Ambiental, salientando ainda que Botucatu possui programa municipal de educação ambiental no âmbito formal (Escola do Meio Ambiente e Secretaria Municipal da Educação), mas não possui tal programa no âmbito informal, que se relaciona às atividades de educação ambiental por meio de ONGs, empresas, igrejas, associações de bairros, dentre outras entidades da sociedade civil organizada.

              A matéria foi examinada pela Comissão de Justiça e pelo Procurador Legislativo desta Casa que apontaram a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa.
              Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação em Plenário, quando este constar da pauta de discussões.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 08 de agosto de 2018.
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